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§ 2° Serão computados para cálculo da renda familiar os valores concedidos a
pessoas que já usufruam de programas federais instituídos de acordo com preceitos constitucionais,
tais como previdência rural, seguro-desemprego e renda mínima a idosos e deficientes, bem como

programas estaduais e municipais de complementação pecuniária.

§ 3° Inexistindo escola pública ou vaga na rede pública na localidade de residência da

criança, a exigência de que trata o inciso III do capa deste artigo poderá ser cumprida mediante a

comprovação de matrícula em escola privada

§ 4° Será excluído do beneficio, pelo prazo de cinco anos, ou definitivamente, se
reincidente, o beneficiário que prestar declaração falsa, ou usar de qualquer outro meio ilícito para

obtenção de vantagens.

§ 5° Sem prejuízo da sanção penal, o beneficiário que gozar ilicitamente do auxílio
será obrigado a efetuar o ressarcimento integral da importância recebida, em prazo a ser
estabelecido pelo Poder Executivo, corrigida com base no índice de correção dos tributos federais.

§ 6° Ao servidor público ou agente de entidade conveniada que concorra para ilícito
previsto neste artigo, inserindo ou fazendo inserir declaração falsa em documento que deva produzir
efeito perante o programa, aplica-se, além das sanções penais e administrativas cabíveis, multa
nunca inferior ao dobro dos rendimentos ilegalmente pagos, corrigidos com base no índice de

correção dos tributos federais.

§ 7° O descumprimento da freqüência escolar mínima por parte da criança cuja
família seja beneficiada pelo programa levará à imediata suspensão do beneficio correspondente.

Art. 6° Para efeito do disposto no art. 212 da Constituição Federal, não serão
considerados despesas de manutenção e desenvolvimento do ensino os recursos despendidos pela
União nos termos desta Lei, assim como os gastos pelos Estados e Municípios na concessão de
beneficios pecuniários às famílias carentes, em complementação do valor a que se refere o § 3° do

art. 1°.

Art. 7° É vedada, para financiamento dos dispêndios gerados por esta Lei, a
utilização dos recursos do salário-educação, contribuição social prevista no § 5° do art. 212 da

Constituição Federal.

Art. 8° O apoio da União aos programas municipais será estendido gradualmente de

1998 até o ano 2002, dentro dos critérios e condições previstos nesta Lei.

§ 1° A cada ano o apoio da União será estendido prioritariamente às iniciativas

daqueles Municípios mais carentes, segundo o critério da renda familiar per capita estabelecido no

§ 1° do art. 1°, obedecendo-se ao limite de vinte por cento do total desses Mnnicípios existentes em
cada Estado da Federação, até que, no prazo definido neste artigo, todos os Municípios passíveis de

ajuda sejam beneficiados.

§ 2° A execução do cronograma estabelecido neste artigo poderá ser acelerada, em

função da disponibilidade de recursos.

§ 3° A partir do quinto ano, havendo disponibilidade de recursos e considerando-se
os resultados do programa, poderá o Poder Executivo estender a abrangência do programa para
todos os Municípios brasileiros e para o Distrito Federal.

Art. 9° O apoio financeiro de que trata esta Lei, no âmbito da União, será custeado
com dotação orçamentária específica, a ser consignada a partir do exercício financeiro de 1998.

§ 1° Nos exercícios subseqüentes, as dotações orçamentárias poderão ficar
condicionadas à desativação de programas ou entidades de políticas de cunho social compensatório,
no valor igual aos custos decorrentes desta Lei.

§ 2° Os projetos de lei relativos a planos plurianuais e a diretrizes orçamentárias
deverão identificar os cancelamentos e as transferências de despesas, bem como outras medidas
necessárias ao financiamento do disposto nesta Lei.

Art. 10. O Poder Executivo editará os atos necessários à regulamentação e gestão do
apoio financeiro de que trata esta Lei no prazo de sessenta dias a partir de sua publicação.

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário.

O	 PRESIDENTE	 DA	 REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte

Lei:

Art. 1° O art. 30 da Lei n° 6.015, de 31 de dezembro de 1973, alterada pela Lei n°
7.844, de 18 de outubro de 1989, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 30. Não serão cobrados emolumentos pelo registro civil de nascimento e pelo
assento de óbito, bem como pela primeira certidão respectiva.

§ 10 Os reconhecidamente pobres estão isentos de pagamento de emolumentos pelas
demais certidões extraídas pelo cartório de registro civil.

§ 2° O estado de pobreza será comprovado por declaração do próprio interessado ou
a rogo, tratando-se de analfabeto, neste caso, acompanhada da assinatura de duas
testemunhas.

§ 3° A falsidade da declaração ensejará a responsabilidade civil e criminal do
interessado.

§ 4° (VETADO)

§ 5° (VETADO)

§ 6° (VETADO)

§ 7° (VETADO)

§ 8° (VETADO)"

Art. 2° (VETADO)

Art. 3° O art. 1° da Lei n° 9.265, de 12 de fevereiro de 1996, passa a vigorar

acrescido do seguinte incisr .

"Art. 1° 	

VI - O registro civil de nascimento e o assento de óbito, bem como a primeira

certidão respectiva."

Art. 4° (VETADO)

Art. 50 0 art. 45 da Lei n° 8.935, de 18 de novembro de 1994, passa a vigorar com a

seguinte redação:

"Art. 45. São gratuitos os assentos do registro civil de nascimento e o de óbito, bem

como a primeira certidão respectiva.

Parágrafo único. Para os reconhecidamente pobres não serão cobrados emolumentos

pelas certidões a que se refere este artigo."

Art. 6° (VETADO)

Art. 7° Os Tribunais de Justiça dos Estados poderão instituir, junto aos Ofícios de
Registro Civil, serviços itinerantes de registros, apoiados pelo poder público estadual e municipal,
para provimento da gratuidade prevista nesta Lei.

Art. 8° Esta Lei entra em vigor no prazo de noventa dias, contado da data de sua

publicação.

Brasilia, 10 de dezembro de 1997; 176° da Independência e 109° da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Iris Rezende

Atos do Poder Executivo

Brasília, 10 de dezembro de 1997; 176° da Independência e 109° da República.
	 DECRETO NP. 2.416, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1997

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Malan
Antonio Kandir

Dispõe sobre a inclusão no Programa Nacional
de Desestatização - PND, das participações
acionárias detidas pela União, e por empresas
controladas, direta e indiretamente, pela União,
no capital da Companhia Energética de

Alagoas - CEAL

LEI NQ 9.534, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1997

Dá nova redação ao art. 30 da Lei n° 6.015,
de 31 de dezembro de 1973, que dispõe sobre
os registros públicos; acrescenta inciso ao art.
1° da Lei n° 9.265, de 12 de fevereiro de
1996, que trata da gratuidade dos atos
necessários ao exercício da cidadania; e altera
os arts. 30 e 45 da Lei n° 8.935, de 18 de
novembro de 1994, que dispõe sobre os
serviços notariais e de registro.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,

inciso IV, da Constituição,

DECRETA:

Art. 12 Ficam incluídas no Programa Nacional de Desestatização - PND, para os fins da
Lei n 9.491, de 9 de setembro de 1997, as participações acionárias detidas pela União, e por empresas
controladas, direta e indiretamente, pela União, no capital da Companhia Energética de Alagoas - CEAL.


